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APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE BUSCA 
E  APREENSÃO.  INTIMAÇÃO  DO  AUTOR.  INÉRCIA. 
ABANDONO POR MAIS DE TRINTA DIAS. NOTIFICAÇÃO 
PESSOAL.  PRAZO  DE  10  DIAS.  NÃO  ATENDIMENTO. 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO 
MÉRITO.  CITAÇÃO  POSTAL.  RECEBIMENTO  NA 
AGÊNCIA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO  DA  INEXISTÊRNCIA  DE  RELAÇÃO 
ENTRE  O  RECEBEDOR  E  A  PARTE  A  SER  CITADA. 
VALIDADE  DO  ATO  PROCESSUAL.  TEORIA  DA 
APARÊNCIA.  RESPEITO  À  RAZOÁVEL  DURAÇÃO  DO 
PROCESSO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E 
DESTA CORTE.  ART.  557  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  POR  DECISÃO 
MONOCRÁTICA.

-  Para  se  considerar  inválida  a  citação  postal  da  pessoa 
jurídica deve-se demonstrar minimamente a inexistência de 
relação entre o recebedor do ato citatório e a parte a ser 
citada,  principalmente  quando  o  endereço  de  envio 
corresponde  ao  constante  no  contrato  de  constituição  da 
empresa.

- Conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal 
de  Justiça,  é  válida  a  citação  entregue  a  funcionário  de 
pessoa jurídica não autorizada para tanto, desde que deixe 
de esclarecer que não tem poderes específicos para receber 
a correspondência.

-  “É válida a notificação efetuada via  postal,  efetivada no  
endereço  da  pessoa  jurídica  e  recebida  por  pessoa  que,  
embora sem poder expresso para tanto, a assina sem fazer  
qualquer objeção. Aplicação da teoria da aparência” (STJ   ,  
Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento:  
05/03/2015, T4 - QUARTA TURMA)
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RELATÓRIO

O Banco do Brasil S/A ajuizou  Ação de Busca e Apreensão  em face de 

Araújo e Moreira Serviços de Ferragens, a fim de obter a reintegração da posse do 

bem arrendado, em virtude do inadimplemento pelo promovido.

No  despacho  de  fls.  55,  o  magistrado  de  primeiro  grau  determinou  a 

intimação pessoal do promovente, para dar cumprimento ao despacho de fls. 47, que 

determinou o pagamento das custas das diligências a serem cumpridas pelo oficial de 

justiça, no prazo de 10 (dez) dias. Notificação recebida em 26 de novembro de 2013 (fls.  

57). Contudo, não houve qualquer manifestação.

O juízo de base renovou a intimação para novos causídicos habilitados na 

causa, conforme se extrai da publicação de fls. 63, realizando novamente a comunicação 

pessoal do representante da promovente (fls. 65). Novamente, não obteve resposta.

Neste  contexto,  a  eminente  Juíza  de  Direito  extinguiu  o  processo  sem 

resolução do mérito, com base no art. 267, III, do Código de Processo Civil (fls.69).

Inconformado,  o  suplicante  interpôs  apelação  cível  (fls.  71/74), 

argumentando,  inicialmente,  a  invalidação  da  intimação,  haja  vista  que  teria  intimado 

pessoa não qualificada como preposta do autor, bem como deveria ter sido procedida ao 

seu patrono mediante Diário Oficial a fim de providenciar o andamento do feito.

Ademais,  assevera  que  durante  todo  o  curso  do  processo  tentou  por 

diversas vezes a solução do litígio,  com várias tentativas de contato telefônico com o 

apelado, a fim de viabilizar acordo.

Ao final, requer o provimento do seu recurso, com a anulação da decisão 

combatida. 
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É o breve relatório. 

DECIDO.

Cumpre negar seguimento ao apelo, por decisão monocrática do Relator, 

evitando-se o julgamento da matéria pela Câmara Cível, pelas razões adiante expostas. 

 

Dispõem o inciso III e o §1º do art. 267 do Código de Processo Civil: 

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 
(...)
III  -  quando,  por  não  promover  os  atos  e  diligências  que  Ihe  
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
(...)
§1º O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e Ill, o arquivamento dos  
autos,  declarando a extinção do processo, se a parte,  intimada 
pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

Pois bem, o autor,  ora recorrente, após notificação pessoal (fls.  57) para 

providenciar o adimplemento das custas das diligências, permaneceu inerte por mais de 

30 (trinta) dias. 

Nesse  sentido, seguem os seguintes arestos desta Corte de Justiça: 

“AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. Busca e apreensão.  
Extinção do feito sem julgamento do mérito.  Abandono da  
causa  pelo  autor.  Prévia  intimação.  Obediência  aos  
comandos legais.  Aplicação do art.  267,  III  e  §  1º  do CPC.  
Desnecessidade de requerimento do réu. Súmula nº 240 do 
STJ. Inaplicabilidade. Ausência de citação. Contraditório não 
instaurado. Recurso desprovido. Art. 267 do CPC: “extingue-
se o processo, sem resolução de mérito: (…) III. Quando, por  
não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor  
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias; (…) § 1º o juiz  
ordenará,  nos  casos  dos  nºs.  II  e  III,  o  arquivamento  dos 
autos,  declarando  a  extinção  do  processo,  se  a  parte,  
intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e  
oito) horas.  É incabível a aplicação da Súmula nº 240, do STJ,  
nas situações em que não foi instaurado o contraditório, de modo 
que  se  autoriza  ao  juiz  declarar,  de  ofício,  a  extinção  do  
processo.”1 (Grifo nosso).

1 TJPB;  AGInt  200.2006.014877-8/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  
Bezerra Filho; DJPB 06/05/2013; Pág. 7.
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“AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  
SEGUIMENTO  NEGADO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO 
COM PEDIDO DE LIMINAR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ABANDONO DE CAUSA. ART. 267,  
III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  OCORRÊNCIA.  
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO PARA O PROSSEGUIMENTO 
DO  FEITO  POR  MAIS  DE  30  (TRINTA)  DIAS.  INTIMAÇÃO  
PESSOAL. DECURSO DO PRAZO DE 48 HORAS. DESÍDIA DO 
PROMOVENTE. MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICAÇÃO DO 
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  Precedentes.  Desprovimento. 
Ocorre a hipótese de abandono de causa, com a extinção do 
processo sem resolução do mérito,  quando a parte  autora  
deixa de promover os atos e diligências que lhe compete por  
mais  de  30  (trinta)  dias  e,  após  ter  sido  intimada  
pessoalmente para manifestar-se no prazo de 48 (quarenta e  
oito) horas, permanece inerte, consoante o art. 267, § 1º, do  
código  de  processo  civil.  É  de  se  manter  a  decisão  
monocrática que, nos termos do art. 557, caput, do código de  
processo  civil,  nega  seguimento  ao  recurso,  mormente 
quando as razões do agravo interno limitamse a revolver a  
matéria já apreciada.”2 (Grifo nosso).

“AGRAVO  INTERNO.  SEGUIMENTONEGADO  À  APELAÇÃO 
CÍVEL. INSURGÊNCIA CONTRA A DECISÃO MONOCRÁTICA. I)  
PROCESSOPARALISADO  POR  MAIS  DE  TRINTA  DIAS.  
INTIMAÇÃO PESSOAL EFETIVADA. REQUISITOS DOART. 267,  
INCISO III  E §  1º,  DO CPC PREENCHIDOS. ABANDONO DA 
CAUSA  CONFIGURADO.  II)  SÚMULA  Nº  240  DO  STJ.  
INAPLICABILIDADE AO CASO. EXTINÇÃO QUE SE IMPUNHA.  
DECISÃORECORRIDA  BASEADA  EM  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO 
AGRAVOINTERNO.  Não merece censura a decisão que, com 
base  em  jurisprudência  dominante  de  tribunal  superior,  
tranca  monocraticamente  recurso  de  apelação  (art.  557,  
caput,  do  CPC).  A  Súmula  nº  240  do  STJ,  que  prevê  a  
necessidade  de  requerimento  do  réu  para  a  extinção  do 
processo por inércia do autor, não se aplica ao caso em tela,  
vez que o promovido não foi sequer citado, portanto, não há  
que  se  falar  em  demonstração  de  seu  interesse  no  
prosseguimento do processo. Tendo o presente feito ficado  
estático por mais de trinta dias, dependendo de impulso da  
parte  autora,  ora  apelante,  bem  como  tendo  este  sido  
intimada  pessoalmente  para  manifestar  interesse  na  
demanda, através do mandado de intimação, fls. 52/52v, e não 
o  feito,  resta  configurado  o  abandono  da  causa.  Destarte,  
foram  cumpridas  as  exigências  legais  que  autorizam  a  
extinção do processo com fulcro no art. 267, III, do CPC, não  
havendo  que  se  falar  em  desprestígio  aos  princípios  da  

2 TJPB; AGInt 200.2008.025250-1/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Frederico Martinho  
da Nóbrega Coutinho; DJPB 23/04/2013; Pág. 13.
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economia e celeridade processual e à instrumentalidade das  
formas.”3  (Grifei).

Outrossim, não merece prosperar a alegação de que a intimação pessoal 

endereçada à agência do recorrente teria sido recebida por pessoa estranha, porquanto 

conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, é válida a citação 

recebida por funcionário de pessoa jurídica, ainda que não detenha autorização especial 

para tanto, quando aquele que recebe a correspondência não faz a ressalva de que não 

tem poderes específicos para recebê-la.

Vejamos alguns precedentes nesse sentido:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  CITAÇÃO  DE  PESSOA JURÍDICA VIA 
POSTAL. RECEBIMENTO DA CARTA POR FUNCIONÁRIO DO 
ESTABELECIMENTO. VALIDADE. APLICAÇÃO DA TEORIA DA 
APARÊNCIA. PRECEDENTES.
1. "Esta Corte possui entendimento no sentido de que é válida a  
citação realizada na pessoa que se identifica como funcionário da  
empresa e que a recebe sem qualquer ressalva a respeito da falta  
de poderes para tanto"
(AgRg no AREsp 180.504⁄SP, Relator o Ministro SIDNEI BENETI,  
DJe de 29⁄6⁄2012).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.”4 

“AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C⁄C  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  CITAÇÃO  REALIZADA  NA 
PESSOA  DE  FUNCIONÁRIO  DA  EMPRESA.  TEORIA  DA 
APARÊNCIA.  VALIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 
282  E  356⁄STF.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO 
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7⁄STJ.  DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Com base na teoria da aparência, é válida a citação realizada  
na pessoa que se identifica como funcionário da empresa, sem 
ressalvas,  não  sendo  necessário  que  receba  a  citação  o  seu  
representante legal autorizado. In casu, saliente-se ademais que a  
funcionária, a quem foi entregue o comunicado citatório, trabalha  
na área jurídica da empresa, o que afasta qualquer alegação de  
ignorância  acerca  do  conhecimento  sobre  a  relevância  e  a 
natureza de aludido ato. Precedentes.

3 TJPB; AGInt-AC 073.2007.002164-4/001; Câmara Especializada Criminal;  Rel.  Des.  Márcio Murilo da  
Cunha Ramos; DJPB 16/05/2012; Pág. 10.

4 AgRg no AREsp 402.052⁄MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 26⁄11⁄2013,  
DJe 19⁄12⁄2013.
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2.- O conteúdo normativo dos artigos tidos por violados não foi  
objeto de debate no Acórdão recorrido, incidindo as Súmulas 282  
e 356⁄STF.
3.- Em âmbito de recurso especial não há campo para se revisar  
entendimento assentado em provas, conforme está sedimentado  
no enunciado 7 da Súmula desta Corte.
4.-  O  agravo  não  trouxe  nenhum  argumento  novo  capaz  de  
modificar  a  conclusão do julgado,  a  qual  se  mantém por  seus 
próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.”5

Desse modo, temos que a Teoria da Aparência começou a ser aplicada para 

afastar o excessivo formalismo processual e, com isso, dar maior eficiência ao processo, 

evitando que as empresas demandadas judicialmente utilizassem desse expediente como 

forma de atrasar o andamento processual.

Por outro lado, é necessário prudência ao aplicar o referido entendimento, 

sob pena de violar garantias fundamentais das instituições promovidas, tais como o direito 

ao contraditório e à ampla defesa, que são corolários do devido processo legal.

Outrossim, vislumbro que para se considerar inválida a citação postal  da 

pessoa  jurídica  deve-se  demonstrar  minimamente  a  inexistência  de  relação  entre  o 

recebedor do ato citatório e a parte a ser citada, principalmente quando o endereço de 

envio corresponde ao constante no contrato de constituição da empresa.

Sendo assim,   entendo ser  possível,  no  caso dos autos,  a  aplicação da 

teoria da Aparência, ante os indícios de que a correspondência foi recebida na agência da 

promovida por pessoa que não recusou a qualidade de funcionário,  visto que inexiste 

qualquer demonstração mínima de que se tratou de terceiro que não pertence ao quadro 

pessoal da demandada.

Por fim, importa ressaltar que, no que concerne a afirmação da ausência da 

necessária intimação dos causídicos da instituição financeira através de Diário Oficial, 

verifica-se que seus patronos foram notificados por diversas vezes a fim de proceder com 

o  adimplemento  das  custas  diligenciais  necessárias  para  o  andamento  da  causa, 

5 AgRg no AREsp 47.065⁄MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16⁄04⁄2013,  
DJe 03⁄05⁄2013.
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conforme publicações de fls. 49, 52 ,53 e 63, permanecendo, contudo, inerte quanto ao 

cumprimento da referida determinação.

Com  efeito,  cabem  aos  litigantes  praticarem  as  diligências  de  sua 

responsabilidade, sendo zelosos no tocante ao andamento do feito.

Portanto, constatando-se que os expedientes levados a efeito para que a 

parte cumprisse a determinação judicial e não havendo qualquer pronunciamento, mesmo 

após a intimação pessoal efetivada, a extinção da causa é medida que se impõe.  

Aliás, esse é o entendimento jurisprudencial: 

AGRAVO  INTERNO.  SEGUIMENTONEGADO  À  APELAÇÃO 
CÍVEL. INSURGÊNCIA CONTRA A DECISÃO MONOCRÁTICA. I)  
PROCESSOPARALISADO  POR  MAIS  DE  TRINTA  DIAS.  
INTIMAÇÃO PESSOAL EFETIVADA. REQUISITOS DOART. 267,  
INCISO III  E §  1º,  DO CPC PREENCHIDOS. ABANDONO DA 
CAUSA  CONFIGURADO.  II)  SÚMULA  Nº  240  DO  STJ.  
INAPLICABILIDADE AO CASO. EXTINÇÃO QUE SE IMPUNHA.  
DECISÃORECORRIDA  BASEADA  EM  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO 
AGRAVOINTERNO.  Não  merece  censura  a  decisão  que,  com 
base  em  jurisprudência  dominante  de  tribunal  superior,  tranca 
monocraticamente recurso de apelação (art. 557, caput, do CPC).  
A  Súmula  nº  240  do  STJ,  que  prevê  a  necessidade  de  
requerimento do réu para a extinção do processo por inércia do  
autor, não se aplica ao caso em tela, vez que o promovido não foi  
sequer citado, portanto, não há que se falar em demonstração de 
seu interesse no prosseguimento do processo. Tendo o presente  
feito  ficado  estático  por  mais  de  trinta  dias,  dependendo  de  
impulso da parte autora, ora apelante, bem como tendo este sido  
intimada  pessoalmente  para  manifestar  interesse  na  demanda,  
através do mandado de intimação, fls. 52/52v, e não o feito, resta  
configurado o abandono da causa. Destarte, foram cumpridas as  
exigências  legais  que  autorizam  a  extinção  do  processo  com  
fulcro  no  art.  267,  III,  do  CPC,  não  havendo  que  se  falar  em  
desprestígio aos princípios da economia e celeridade processual  
e à instrumentalidade das formas.6 

PROCESSUAL  CIVIL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  POR 
ABANDONO (ART. 267, III, § 1º, CPC). ENUNCIADO Nº 240 DA 

6 TJPB; AGInt-AC 073.2007.002164-4/001; Câmara Especializada Criminal;  Rel.  Des.  Márcio Murilo da  
Cunha Ramos; DJPB 16/05/2012; Pág. 10.

                                                                       Desembargador José Ricardo Porto                                                              7



Apelação Cível nº 0017125-08.2010.815.0011

SÚMULA/STJ.  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  
INTERESSE  DO  RÉU  NA  SOLUÇÃO  DO  CONFLITO.  
POSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DE  OFÍCIO.  AFRONTA AOS 
PRINCÍPIOS  DA  ECONOMIA  PROCESSUAL  E 
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  INVIABILIDADE.  
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Correta a extinção do processo,  
por abandono da causa, se o autor mantém-se inerte, após ser  
devidamente intimado pessoalmente para dar andamento ao feito,  
sob  pena  de  extinção,  bem  assim,  seu  patrono,  mediante  
publicação  no  Diário  de  Justiça.  2.  Não  tendo  sido  formada  a  
relação  processual,  diante  da  ausência  de  citação,  mostra-se 
desnecessário o requerimento do réu para que seja decretada a  
extinção do processo, uma vez ser impossível presumir eventual  
interesse  da  parte  contrária  que  sequer  existe  no  feito.  3.  Os  
princípios  da  instrumentalidade  das  formas  e  o  da  economia  
processual,  como  corolário  do  princípio  da  celeridade,  não 
restaram  afrontados  quando  da  extinção  do  processo  por  
abandono da causa, posto que tais normativos não permitem que 
sejam  concedidas  às  partes  oportunidades  de  manifestação  
indeterminadas, sob pena de violação a outro princípio, qual seja,  
o  da razoável  duração  do  processo,  previsto  no  art.  5º,  inciso  
LXXVII,  da  Constituição  Federal.  4.  Recurso  conhecido  e  não 
provido.7 

Dessa forma, caracterizada a desídia ou negligência do autor, irrepreensível 

o encerramento do processo nos moldes do art. 267, III, do CPC.

Com essas considerações, com base no que dispõe o art. 557, do Código de 

Processo Civil,  NEGO SEGUIMENTO AO  RECURSO,  por  estar  em confronto  com 
jurisprudência dominante desta Corte e de Tribunal Superior,  mantendo incólume a 

decisão de primeiro grau. 

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa, 13 de julho de 2015.

                        Des. José Ricardo Porto
J12/R08                         Relator

7 TJDF; Rec 2009.01.1.153038-0; Ac. 589.156; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Getúlio de Moraes Oliveira;  
DJDFTE 30/05/2012; Pág. 123.
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